
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.700 - RS (2011/0064354-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ANTÔNIO ELTON FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA 
DA EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. 
RESPONSABILIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
I. O entendimento desta Corte é no sentido de que, após realizado o 
depósito judicial, a responsabilidade pela correção monetária e juros é 
da instituição financeira onde o numerário foi depositado. Efetuado o 
depósito judicial no valor da execução, cessa a responsabilidade do 
devedor sobre os encargos da quantia depositada, eis que tal 
responsabilidade passa a ser do banco depositário.
II. O fundamento relativo ao argumento utilizado pelo Tribunal de 
origem ao afirmar que a responsabilidade pelos juros e correção 
monetária sobre eventual diferença entre o valor depositado e a 
quantia efetivamente devida é do devedor até a data do integral 
pagamento da dívida - suficiente por si só -, para manter a conclusão 
do julgado, não foi atacado, de forma específica, nas razões do 
Recurso Especial, incidindo, à hipótese, o comando da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal, por aplicação analógica.
III. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy Andrighi e Massami 

Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de maio de 2011(Data do Julgamento)
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Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.700 - RS (2011/0064354-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ANTÔNIO ELTON FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe agravo interno contra decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

afastado o óbice da Súmula 283/STF, devendo ser "afastada a condenação em juros de 

mora e correção monetária sobre o valor já depositado." (e-STJ Fls. 318).

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.700 - RS (2011/0064354-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar seguimento ao Recurso Especial, assim o 

fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 307/309):

"4.-Verifica-se que o aresto impugnado encontra-se em 
consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que, 
após realizado o depósito judicial, a responsabilidade pela 
correção monetária e juros é da instituição financeira onde o 
numerário foi depositado. Efetuado o depósito judicial no valor da 
execução, cessa a responsabilidade do devedor sobre os encargos 
da quantia depositada, eis que tal responsabilidade passa a ser do 
banco depositário. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EMBARGOS DO DEVEDOR. DEPÓSITO JUDICIAL. 
GARANTIA DA EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS. RESPONSABILIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacífico de 
que a responsabilidade pela correção monetária e pelos juros, 
após feito o depósito judicial, é da instituição financeira onde o 
numerário foi depositado (Súmulas 179 e 271 do STJ). Tal 
posicionamento se aplica ainda que se trate de penhora de 
dinheiro para a garantia da execução. Assim, procedido o 
depósito judicial no valor da execução, cessa a responsabilidade 
do devedor por tais encargos.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 582.551/SP, Rel. Ministro  VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009);

PROCESSUAL CIVIL. OFERECIMENTO DE DINHEIRO À 
PENHORA PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 
JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE 
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JUROS DE MORA SOBRE O VALOR DEPOSITADO. 
DEPOSITÁRIO JUDICIAL. ARTS.

666, INC. I, E 1.219, AMBOS DO CPC E 629 DO CC.  
PRECEDENTE.

- Havendo penhora de dinheiro, o banco no qual foi depositada a 
respectiva quantia assume o encargo de depositário judicial, nos 
termos dos arts. 666, inc. I, e 1.219, ambos do CPC.

- Além da correção monetária, os juros moratórios sobre o valor 
depositado judicialmente pelo devedor, para garantia do juízo no 
processo de execução, devem ser pagos pelo banco depositário; 
nos termos do art. 629 do CC atual (equivalente ao art. 1.266 do 
CC/1916). Precedente.

Recurso especial provido.

(REsp 783.596/RJ, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 29/11/2006, DJ 18/12/2006 p. 379).

Estando o Acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 
desta Corte, aplica-se a Súmula 83/STJ.

5.- Outrossim, o Tribunal de origem assim consignou, em suas 
razões de decidir (e-STJ Fls. 245):

"Note-se que a responsabilidade pelos juros e correção monetária 
sobre eventual diferença entre o valor depositado e a quantia 
efetivamente devida é do devedor até a data do integral 
pagamento da dívida "

Ocorre que esse fundamento, suficiente por si só, para manter a 
conclusão do julgado, não foi atacado, de forma específica, nas 
razões do Recurso Especial, incidindo, à hipótese, o comando da 
Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por aplicação 
analógica."

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0064354-2 REsp 1.244.700 / RS

Números Origem:  10505936155  70034465880  70038167896  70039696919

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA
RECORRIDO : ANTÔNIO ELTON FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ANTÔNIO ELTON FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy 
Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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